
12/05/2023, 11:00 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR020162/2023&CNPJ=04243203000160&CEI= 1/13

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: RS001221/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 12/05/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR020162/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 10264.103693/2023-49
DATA DO PROTOCOLO: 11/05/2023

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - SINCODIV/RS, CNPJ n. 04.243.203/0001-60, neste ato representado(a) por seu
Presidente, Sr(a). PAULO RICARDO IPPOLITO SIQUEIRA;
 
E

FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM CONCESSIONARIAS DE VEICULOS,
EMPREGADOS E VENDEDORES EM ADMINISTRADORAS DE CONSORCIOS FENATRACON, CNPJ n.
28.373.958/0001-47, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GRECIO BIZARRIA FILHO;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de março de
2022 a 28 de fevereiro de 2024 e a data-base da categoria em 01º de março.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) DOS EMPREGADOS EM
CONCESSIONÁRIAS E DISTRIBUIDORAS DE VEÍCULOS, com abrangência territorial em Água
Santa/RS, Agudo/RS, Ajuricaba/RS, Alecrim/RS, Alegrete/RS, Alegria/RS, Alpestre/RS, Alto Alegre/RS,
Alto Feliz/RS, Amaral Ferrador/RS, Ametista do Sul/RS, André da Rocha/RS, Anta Gorda/RS, Antônio
Prado/RS, Arambaré/RS, Araricá/RS, Aratiba/RS, Arroio do Meio/RS, Arroio do Sal/RS, Arroio do
Tigre/RS, Arroio Grande/RS, Arvorezinha/RS, Augusto Pestana/RS, Áurea/RS, Balneário Pinhal/RS,
Barão de Cotegipe/RS, Barão do Triunfo/RS, Barão/RS, Barra do Quaraí/RS, Barra do Rio Azul/RS,
Barra Funda/RS, Barracão/RS, Barros Cassal/RS, Benjamin Constant do Sul/RS, Bento
Gonçalves/RS, Boa Vista das Missões/RS, Boa Vista do Buricá/RS, Boa Vista do Sul/RS, Bom
Jesus/RS, Bom Princípio/RS, Bom Retiro do Sul/RS, Boqueirão do Leão/RS, Bossoroca/RS,
Brochier/RS, Butiá/RS, Caçapava do Sul/RS, Cacequi/RS, Cachoeira do Sul/RS, Cachoeirinha/RS,
Cacique Doble/RS, Caibaté/RS, Caiçara/RS, Camaquã/RS, Camargo/RS, Cambará do Sul/RS,
Campestre da Serra/RS, Campina das Missões/RS, Campinas do Sul/RS, Campo Bom/RS, Campo
Novo/RS, Candelária/RS, Cândido Godói/RS, Canela/RS, Canguçu/RS, Canoas/RS, Capão da
Canoa/RS, Capão do Cipó/RS, Capela de Santana/RS, Capitão/RS, Capivari do Sul/RS, Caraá/RS,
Carlos Barbosa/RS, Carlos Gomes/RS, Casca/RS, Caseiros/RS, Catuípe/RS, Caxias do Sul/RS,
Centenário/RS, Cerrito/RS, Cerro Branco/RS, Cerro Grande do Sul/RS, Cerro Grande/RS, Cerro
Largo/RS, Charrua/RS, Chiapetta/RS, Chuí/RS, Chuvisca/RS, Cidreira/RS, Ciríaco/RS, Colinas/RS,
Condor/RS, Constantina/RS, Coronel Barros/RS, Coronel Bicaco/RS, Cotiporã/RS, Coxilha/RS, Cristal
do Sul/RS, Cristal/RS, Cruz Alta/RS, David Canabarro/RS, Dezesseis de Novembro/RS, Dilermando de
Aguiar/RS, Dois Irmãos das Missões/RS, Dois Irmãos/RS, Dois Lajeados/RS, Dom Feliciano/RS, Dona
Francisca/RS, Doutor Maurício Cardoso/RS, Doutor Ricardo/RS, Encantado/RS, Encruzilhada do
Sul/RS, Engenho Velho/RS, Entre Rios do Sul/RS, Entre-Ijuís/RS, Erebango/RS, Erechim/RS,
Ernestina/RS, Erval Grande/RS, Erval Seco/RS, Esmeralda/RS, Estação/RS, Estância Velha/RS,
Esteio/RS, Estrela Velha/RS, Estrela/RS, Eugênio de Castro/RS, Fagundes Varela/RS, Farroupilha/RS,
Faxinal do Soturno/RS, Faxinalzinho/RS, Fazenda Vilanova/RS, Feliz/RS, Flores da Cunha/RS,
Floriano Peixoto/RS, Fontoura Xavier/RS, Formigueiro/RS, Fortaleza dos Valos/RS, Frederico
Westphalen/RS, Garibaldi/RS, Garruchos/RS, Gaurama/RS, General Câmara/RS, Gentil/RS, Getúlio
Vargas/RS, Giruá/RS, Glorinha/RS, Gramado dos Loureiros/RS, Gramado Xavier/RS, Gramado/RS,
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Gravataí/RS, Guabiju/RS, Guaporé/RS, Guarani das Missões/RS, Harmonia/RS, Herval/RS,
Herveiras/RS, Horizontina/RS, Ibarama/RS, Ibiaçá/RS, Ibiraiaras/RS, Ibirapuitã/RS, Ibirubá/RS,
Igrejinha/RS, Ijuí/RS, Ilópolis/RS, Imbé/RS, Imigrante/RS, Independência/RS, Inhacorá/RS, Ipê/RS,
Ipiranga do Sul/RS, Iraí/RS, Itaara/RS, Itacurubi/RS, Itapuca/RS, Itaqui/RS, Itatiba do Sul/RS, Ivorá/RS,
Ivoti/RS, Jaboticaba/RS, Jacutinga/RS, Jaguarão/RS, Jaguari/RS, Jaquirana/RS, Jari/RS, Jóia/RS,
Júlio de Castilhos/RS, Lagoa dos Três Cantos/RS, Lagoa Vermelha/RS, Lagoão/RS, Lajeado do
Bugre/RS, Lajeado/RS, Lavras do Sul/RS, Liberato Salzano/RS, Lindolfo Collor/RS, Linha Nova/RS,
Maçambará/RS, Machadinho/RS, Mampituba/RS, Manoel Viana/RS, Maquiné/RS, Maratá/RS,
Marau/RS, Marcelino Ramos/RS, Mariana Pimentel/RS, Mariano Moro/RS, Marques de Souza/RS,
Mata/RS, Mato Castelhano/RS, Mato Leitão/RS, Maximiliano de Almeida/RS, Minas do Leão/RS,
Montauri/RS, Monte Alegre dos Campos/RS, Monte Belo do Sul/RS, Montenegro/RS, Mormaço/RS,
Morrinhos do Sul/RS, Morro Redondo/RS, Morro Reuter/RS, Mostardas/RS, Muçum/RS, Muitos
Capões/RS, Muliterno/RS, Nicolau Vergueiro/RS, Nonoai/RS, Nova Alvorada/RS, Nova Araçá/RS,
Nova Bassano/RS, Nova Boa Vista/RS, Nova Bréscia/RS, Nova Candelária/RS, Nova Esperança do
Sul/RS, Nova Hartz/RS, Nova Pádua/RS, Nova Palma/RS, Nova Petrópolis/RS, Nova Prata/RS, Nova
Ramada/RS, Nova Roma do Sul/RS, Nova Santa Rita/RS, Novo Barreiro/RS, Novo Cabrais/RS, Novo
Hamburgo/RS, Novo Machado/RS, Novo Tiradentes/RS, Osório/RS, Paim Filho/RS, Palmares do
Sul/RS, Palmeira das Missões/RS, Palmitinho/RS, Panambi/RS, Pantano Grande/RS, Paraí/RS,
Paraíso do Sul/RS, Pareci Novo/RS, Parobé/RS, Passa Sete/RS, Passo do Sobrado/RS, Passo
Fundo/RS, Paverama/RS, Pedro Osório/RS, Pejuçara/RS, Pelotas/RS, Picada Café/RS, Pinhal
Grande/RS, Pinhal/RS, Pinheirinho do Vale/RS, Pinheiro Machado/RS, Pirapó/RS, Piratini/RS,
Planalto/RS, Poço das Antas/RS, Pontão/RS, Ponte Preta/RS, Portão/RS, Porto Lucena/RS, Porto
Mauá/RS, Porto Vera Cruz/RS, Porto Xavier/RS, Pouso Novo/RS, Presidente Lucena/RS,
Progresso/RS, Protásio Alves/RS, Putinga/RS, Quaraí/RS, Quevedos/RS, Quinze de Novembro/RS,
Relvado/RS, Restinga Sêca/RS, Rio dos Índios/RS, Rio Grande/RS, Rio Pardo/RS, Riozinho/RS, Roca
Sales/RS, Rodeio Bonito/RS, Rolante/RS, Ronda Alta/RS, Rondinha/RS, Roque Gonzales/RS, Rosário
do Sul/RS, Sagrada Família/RS, Saldanha Marinho/RS, Salvador das Missões/RS, Salvador do
Sul/RS, Sananduva/RS, Santa Bárbara do Sul/RS, Santa Clara do Sul/RS, Santa Cruz do Sul/RS,
Santa Maria do Herval/RS, Santa Maria/RS, Santa Rosa/RS, Santa Tereza/RS, Santa Vitória do
Palmar/RS, Santana da Boa Vista/RS, Sant'Ana do Livramento/RS, Santiago/RS, Santo Ângelo/RS,
Santo Antônio da Patrulha/RS, Santo Antônio das Missões/RS, Santo Antônio do Palma/RS, Santo
Augusto/RS, Santo Cristo/RS, Santo Expedito do Sul/RS, São Borja/RS, São Domingos do Sul/RS,
São Francisco de Assis/RS, São Francisco de Paula/RS, São João da Urtiga/RS, São João do
Polêsine/RS, São Jorge/RS, São José das Missões/RS, São José do Herval/RS, São José do
Hortêncio/RS, São José do Inhacorá/RS, São José do Norte/RS, São José do Ouro/RS, São José dos
Ausentes/RS, São Leopoldo/RS, São Lourenço do Sul/RS, São Luiz Gonzaga/RS, São Marcos/RS,
São Martinho da Serra/RS, São Martinho/RS, São Miguel das Missões/RS, São Nicolau/RS, São Paulo
das Missões/RS, São Pedro da Serra/RS, São Pedro do Butiá/RS, São Pedro do Sul/RS, São
Sebastião do Caí/RS, São Sepé/RS, São Valentim do Sul/RS, São Valentim/RS, São Valério do Sul/RS,
São Vendelino/RS, São Vicente do Sul/RS, Sapiranga/RS, Sapucaia do Sul/RS, Seberi/RS,
Segredo/RS, Senador Salgado Filho/RS, Sentinela do Sul/RS, Serafina Corrêa/RS, Sério/RS, Sertão
Santana/RS, Sertão/RS, Sete de Setembro/RS, Severiano de Almeida/RS, Silveira Martins/RS,
Sinimbu/RS, Sobradinho/RS, Soledade/RS, Tabaí/RS, Tapejara/RS, Tapes/RS, Taquara/RS,
Taquari/RS, Taquaruçu do Sul/RS, Tavares/RS, Terra de Areia/RS, Teutônia/RS, Tiradentes do Sul/RS,
Toropi/RS, Torres/RS, Tramandaí/RS, Travesseiro/RS, Três Arroios/RS, Três Cachoeiras/RS, Três
Coroas/RS, Três de Maio/RS, Três Forquilhas/RS, Três Palmeiras/RS, Triunfo/RS, Tucunduva/RS,
Tunas/RS, Tupanci do Sul/RS, Tupanciretã/RS, Tupandi/RS, Tuparendi/RS, Turuçu/RS, Ubiretama/RS,
União da Serra/RS, Unistalda/RS, Uruguaiana/RS, Vacaria/RS, Vale do Sol/RS, Vale Real/RS, Vale
Verde/RS, Vanini/RS, Venâncio Aires/RS, Vera Cruz/RS, Veranópolis/RS, Vespasiano Corrêa/RS,
Viadutos/RS, Viamão/RS, Vicente Dutra/RS, Vila Flores/RS, Vila Lângaro/RS, Vila Maria/RS, Vila Nova
do Sul/RS, Vista Alegre do Prata/RS, Vista Alegre/RS, Vitória das Missões/RS e Xangri-lá/RS.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO-MÍNIMO PROFISSIONAL

O salário mínimo profissional da categoria, a partir de 1º de março de 2022 a 28 de fevereiro de 2023
vigorará com o valor de R$ 1.643,00. A partir de 01/03/2023 o piso salarial será reajustado em 5,47% (cinco
vírgula quarenta e sete por cento), passando ao valor de R$ 1.738,87.
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REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Os empregados representados pela entidade laboral terão os seus salários reajustados em 1º de março de
2022 pelo percentual de 11,73% (onze inteiros e setenta e três centésimos por cento) que incidirá sobre os
salários vigentes em março/2021. Os empregados admitidos após 01 de março de 2022 terão os seus
salários reajustados nos percentuais evidenciados na tabela abaixo:

DATA DE
ADMISSÃO

REAJUSTE 
 

Março 2021 11,73%
Abril 2021 10,75%
Maio 2021 9,78%
Junho 2021 8,80%
Julho 2021 7,82%
Agosto 2021 6,84%
Setembro 2021 5,87%
Outubro 2021 4,89%
Novembro 2021 3,91%
Dezembro 2021 2,93%
Janeiro 2022 1,96%
Fevereiro 2022 0,98%

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As diferenças salariais do período previsto no caput (março de 2022 a fevereiro
de 2023), serão pagas, em 3 (TRÊS) parcelas iguais, nos 3 (três) meses subsequentes ao registro desta
Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em 01 de março de 2023, os empregados representados pela entidade laboral
terão seus salários ajustados em 5,47% (cinco vírgula quarenta e sete por cento). As diferenças deverão ser
pagas em uma única parcela, na folha de pagamento subsequente ao registro desta convenção coletiva de
trabalho, sem parcelamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Todo e qualquer adiantamento de reajuste salarial, realizado no período previsto
para os reajustes nesta cláusula, poderão ser abatidos dos valores a serem concedidos aos colaboradores.

PARÁGRAFO QUARTO: Não poderá o empregado mais novo na empresa, por força da aplicação da
presente cláusula, perceber salário superior ao mais antigo na mesma função.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA QUINTA - ANOTAÇÕES DAS COMISSÕES

As empresas farão obrigatoriamente o registro do percentual ajustado para o pagamento de comissões
sobre vendas e/ou cobranças, na CTPS do empregado ou no correspondente instrumento contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO DO REPOUSO E FERIADO DOS COMISSIONISTAS
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O cálculo do repouso semanal remunerado devido aos empregados comissionistas tomará por base o total
das comissões auferidas no período, dividindo pelos dias úteis e multiplicado pelos domingos e feriados a
que fizer jus.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O empregado comissionado que injustificadamente não tiver trabalhado durante
a semana cumprindo integralmente o seu horário de trabalho, terá direito a percepção do DSR proporcional
aos dias trabalhados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregado comissionado que justificar sua ausência ao trabalho durante
toda a semana, nos termos do art. 473 da CLT ou mediante atestado médico na forma do disposto neste
acordo, terá os dias não trabalhados equiparados ao repouso semanal remunerado, para fins de cálculo
previsto no "caput" desta cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA - COMPENSAÇÕES

Poderão ser compensados nos reajustes previstos na presente convenção os aumentos salariais,
espontâneos ou coercitivos, concedidos durante o período revisando, exceto os provenientes de término de
aprendizagem, implemento de idade, promoção por antiguidade ou merecimento, transferência de cargo,
função, estabelecimento ou de localidade, e equiparação salarial determinada por sentença em julgado.

CLÁUSULA OITAVA - COMISSIONISTAS - CÁLCULOS

A gratificação natalina do empregado comissionista será calculada com base na média da remuneração
variável percebida nos últimos 12 (doze) meses do ano (dezembro inclusive) imediatamente anteriores à
concessão do benefício, sendo que a remuneração dos 11 primeiros meses do cálculo será corrigida pelo
INPC.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor das férias, parcelas rescisórias e salário maternidade será calculado na
forma prevista no caput desta cláusula.

CLÁUSULA NONA - RECOLHIMENTO DO FGTS

As empresas recolherão o FGTS, com exceção daquelas parcelas que, por previsão legal, não constituam
base de cálculo para recolhimento, com base no total da remuneração do empregado, devendo entregar
aos mesmos os extratos fornecidos pelo banco, quando solicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA - RECIBO DE SALÁRIOS

As empresas fornecerão a seus empregados, no ato do pagamento dos salários, discriminativos dos
pagamentos e descontos efetuados, através de cópia de recibos ou de envelopes de pagamento, onde
conste:

a)   o número de horas normais e extras trabalhadas;

b)   o total das comissões e a DSR.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - QUEBRA DE CAIXA

Os empregados que exerçam a função de caixa, exclusivamente, perceberão um adicional no valor de 10%
(dez por cento) do salário efetivamente percebido, a título de quebra de caixa.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

O pagamento do adicional de insalubridade devido aos integrantes da categoria profissional suscitante será
calculado com base no salário-mínimo nacional.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - QUINQUÊNIOS

Fica convencionado que o adicional por tempo de serviço de trabalho efetivo, para o mesmo empregador,
por durante 5 anos ininterruptos, será concedido ao colaborador o equivalente a aplicação do percentual de
15% sobre o piso da categoria, até o teto limite de 1,5 piso salarial da categoria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os quinquênios cujo regramento para o acréscimo já completados por período
de 5 (cinco) anos, previsto em convenção, não podem ser modificados, em respeito ao direito adquirido do
trabalhador;

PARÁGRAFO SEGUNDO  - O quinquênio que ainda não se perfectibilizou pelo decurso de prazo, ou seja,
se encontra incompleto, tem sua condição valorada como expectativa de direito, até que este prazo venha
ser alcançado;

PARÁGRAFO TERCEIRO – No caso em que os quinquênios acumulados já ultrapassam o teto de 1,5 piso
salarial da categoria, estes não poderão sofrer a limitação prevista no caput.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - HORAS EXTRAS

As horas extraordinárias serão pagas e calculadas com os adicionais de 50% (cinquenta por cento) para as
02 (duas) primeiras horas e 100% (cem por cento) para as subsequentes.

PARÁGRAFO ÚNICO: Não se enquadram como hora extra aquelas que, semanalmente, são trabalhadas
extrapolando as 8 (oito) horas diárias cujo excesso refere-se à compensação do trabalho aos sábados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - HORAS EXTRAS DO COMISSIONISTA

As horas extras do empregado comissionista, nas atividades de vendas, serão calculadas na forma do
disposto na Súmula nº 340 do TST.

AUXÍLIO EDUCAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXÍLIO ESTUDANTE

As empresas concederão um auxílio-estudante equivalente a aplicação de 30% sobre o piso da categoria
cujo resultado deverá ser pago em duas parcelas, uma no mês de junho (15%) e outra no mês de agosto
(15%), aos empregados estudantes comprovadamente matriculados em estabelecimento de ensino regular
da educação básica (ensino fundamental e médio) ou de educação superior (graduação),
independentemente de tratar-se de entidades de ensino privada ou pública.

 Parágrafo Primeiro:O referido auxílio não terá natureza salarial e será devido ao trabalhador(a) estudante.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ABONO EMPREGADO ESTUDANTE

Os empregados estudantes matriculados em escolas oficiais ou reconhecidas pelo MEC, em dia de
realização de provas finais de cada semestre ou quando da prestação de exames vestibulares serão
dispensados de seus pontos durante meio turno, desde que comunicado o empregador, com 48 (quarenta e
oito) horas antes e comprove a realização da prova até 48 (quarenta e oito) horas após.

AUXÍLIO CRECHE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AUXÍLIO CRECHE

As empresas que não mantiverem creches junto ao estabelecimento ou de forma conveniada pagarão aos
seus empregados por filho menor de 06 (seis) anos, auxílio mensal em valor equivalente a 0,10 (um
décimo) do piso da categoria, independentemente de comprovação de despesas e limitado a um dos
cônjuges empregado na mesma empresa.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica estabelecido que o empregador que firmar convênios deverá garantir vagas
para todas as crianças de 0 (zero) a 06 (seis) anos de idade, bem como deverá fazê-lo com creches
localizadas perto do local de trabalho e que não seja de difícil acesso.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO

O SINCODIV-RS se compromete em iniciar estudos visando a elaboração de Plano de Seguro de Vida em
Grupo para os colaboradores de seus associados, cujo custo e as demais condições, se viabilizadas, serão
estabelecidas em aditivo a esta convenção juntamente com a FENATRACON.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PLANO ODONTOLÓGICO

O SINCODIV-RS se compromete em iniciar estudos visando a elaboração de Plano Odontológico para os
colaboradores de seus associados, cujo custo e as demais condições, se viabilizadas, serão estabelecidas
em aditivo a esta convenção juntamente com a FENATRACON.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES NAS CONDIÇÕES DE TRABALHO NO AVISO
PRÉVIO

Ficam proibidas alterações nas condições de trabalho, inclusive no local de trabalho, durante o aviso prévio,
dado por qualquer das partes, salvo em caso de reversão ao cargo efetivo de exercente de cargo de
confiança, sob pena de rescisão imediata do contrato de trabalho.

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - REDUÇÃO DA JORNADA NO AVISO PRÉVIO
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O empregado, durante o aviso prévio, poderá escolher a redução de 02 (duas) horas no início ou no fim da
jornada de trabalho, caso não seja dispensado do cumprimento do mesmo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL

Fica assegurado aos integrantes da categoria profissional um aviso prévio na forma da Lei nº. 12.506/2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DISPENSA DO CUMPRIMENTO - OBTENÇÃO DE NOVO EMPREGO

O empregado que, em cumprimento de aviso prévio dado por qualquer uma das partes, provar a obtenção
de novo emprego, terá direito de se desligar da empresa de imediato, percebendo os dias trabalhados já no
curso do aviso prévio, sem prejuízo das parcelas rescisórias. Contudo, nos casos em que o empregado
pedir desligamento (demissão) serão devidos os valores referentes aos dias faltantes ao cumprimento do
aviso prévio.

ESTÁGIO/APRENDIZAGEM

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ESTAGIÁRIOS

A admissão ou aceitação de estagiários enquadrados em programas especiais ou da Lei 11.788/08 fica
limitada a no máximo 10% (dez por cento) do quadro de funcionários, desde que não impliquem em
demissões de empregados.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS AO EMPREGADO

Ficam as empresas obrigadas a:

a)           Entregarem ao empregado demitido (além dos documentos entregues no ato da assistência e
homologação), quando requerido, a relação de seus salários durante o período trabalhado, na Relação de
Salários de Contribuição (RSC), de acordo com o formulário oficial, sempre que o período for inferior a 36
(trinta e seis) meses;

b)           Fornecerem ao empregado o comprovante de recebimento de qualquer documento que por estes
lhe seja entregue, quando solicitado pelo empregado;

c)            Anotarem na CTPS de seus empregados a função efetivamente por eles exercidas no
estabelecimento;

d)           Fornecerem aos empregados, no ato do pagamento, cópias dos recibos por este firmado, contendo
a identificação da empresa e a discriminação das importâncias pagas e descontos efetuados e das horas
trabalhadas;

e)           Fornecerem aos empregados em caso de rescisão contratual, no final do exercício, a informação
anual de rendimentos, para fins de Imposto de Renda.

 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

Ã
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ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - ESTABILIDADE GESTANTE

É assegurado à empregada gestante o direito ao emprego, durante 60 (Sessenta) dias após o retorno do
benefício previdenciário previsto em lei.

PARÁGRAFO ÚNICO:  Em caso de demissão sem justa causa da gestante e sem o conhecimento do seu
estado gravídico pelo empregador, é dever desta informar-lhe tão logo tome ciência de sua gestação com
vista ao seu retorno ao emprego, sem prejuízo dos direitos garantidos em lei.

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ESTABILIDADE ACIDENTADO

Aos empregados afastados por motivo de acidente de trabalho, será assegurada à estabilidade provisória
nos termos do artigo 118 da Lei nº 8.213 de 24.07.91.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ESTABILIDADE APOSENTADO

Fica assegurada estabilidade provisória durante os 12 (doze) meses anteriores a implementação de
carência necessária à concessão do benefício de aposentadoria, a todo o empregado (a) que mantenha o
contrato de trabalho com a mesma empresa pelo prazo mínimo de 03 (três) anos interruptos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para a concessão da estabilidade acima prevista, o empregado deverá
comunicar por escrito à empresa, em até 30 (trinta) dias anteriores ao benefício.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A concessão prevista nesta cláusula ocorrerá uma única vez, não se aplicando
nas hipóteses de encerramento das atividades da empresa, dispensa por justa causa ou pedido de
demissão, bem como por desídia na comunicação prevista no §1º desta cláusula.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA

A duração normal da jornada de trabalho poderá, para fins de adoção do regime de compensação horária
de que trata o art. 59 da CLT, ser acrescida de horas suplementares em número não excedente de 02
(duas) horas, respeitada a seguinte sistemática:

 a)      o regime de compensação horária poderá ser estabelecido por períodos máximos de 60 (sessenta)
dias, limitado a 30 (trinta) horas mensais, sendo considerado módulos bimensais. A apuração e liquidação
do saldo de horas será feita, bimestralmente, no final dos meses de abril, junho, agosto, outubro, dezembro
e fevereiro;

 b)     as horas excedentes ao limite previsto na letra "a" da presente cláusula, serão pagas como extras e
acrescidas do adicional previsto nesta convenção, o que não descaracteriza o regime compensatório
ajustado;

 c)   as empresas que se utilizarem da compensação deverão adotar controle de ponto da carga horária do
empregado.

 d)   na hipótese de compensação horária por período de 60 (sessenta) dias a empresa concederá ao
empregado espelho de cartão ponto.
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 e)   a compensação dar-se-á sempre de segunda-feira a sábado.

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: As horas de trabalho reduzidas na jornada para posterior compensação não
poderão ser objeto de descontos salariais, caso não venham a ser compensadas com o respectivo aumento
da jornada dentro do mês e nem poderão ser objeto de compensação nos meses subsequentes.

 PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo rescisão de contrato e se houver crédito a favor do empregado, as
respectivas horas serão computadas e remuneradas com o adicional de horas extras previsto nesta
convenção.

 PARÁGRAFO TERCEIRO: Se houver débitos de horas do empregado para com o empregador, na
hipótese de rompimento de contrato por iniciativa do empregador, as horas não trabalhadas serão
abonadas, sem qualquer desconto nas verbas a que o trabalhador tiver direito na rescisão de contrato de
trabalho.

 PARÁGRAFO QUARTO: A faculdade estabelecida no "caput" desta cláusula se aplica a todas as
atividades, inclusive aquelas consideradas insalubres, independentemente da autorização a que se refere o
artigo 60 da CLT.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ATESTADOS MÉDICOS

As empresas aceitarão, para todos os efeitos, atestados médicos de profissionais credenciados pelo
convênio médico da empresa. Na falta desse, os emitidos pelo SUS, ou credenciados/conveniados pela
Federação dos Empregados.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - CURSOS E REUNIÕES

Os cursos e reuniões promovidos pela empresa, quando de comparecimento obrigatório, deverão ser
realizados durante a jornada normal de trabalho, ou pagas as horas correspondentes como extraordinárias.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - JORNADAS ESPECIAIS DE TRABALHO

Fica estabelecido que as empresas do comércio varejista de veículos poderão prorrogar o horário de
trabalho nos seguintes dias:

I  - dia 24 de dezembro de 2023, com horário até às 17:00 horas;

II  - dia 31 de dezembro de 2023, com prorrogação de horário até ás 17:00 horas;

III  - aos sábados que forem véspera do dia da Páscoa, Mães, Namorados, Pais e Crianças, as lojas
poderão funcionar até às 19 horas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ABONO DE PONTO PARA INTERNAÇÃO DE FILHO

Serão consideradas justificadas as ausências do empregado até o limite de 6 (seis) dias por ano, em caso
de consulta médica ou internação hospitalar de filhos menores de 12 (doze) anos de idade ou invalido
mediante comprovação por atestado médico, no prazo de 72 (se tenta e duas) horas após a realização do
evento.

FÉRIAS E LICENÇAS
Ã Ã É
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DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - FRACIONAMENTO DE FÉRIAS

Desde que haja concordância do empregado, as férias individuais poderão ser usufruídas em até três
períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão ser
inferiores a cinco dias corridos, cada um.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As férias coletivas, concedidas a critério da empregadora, poderão ser gozadas
em dois períodos anuais, desde que nenhum deles seja inferior a dez dias corridos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As férias, tanto individuais como coletivas, poderão ser concedidas em
sucessão, primeiro uma e depois outra, para a quitação de determinado período aquisitivo, desde que
observados os períodos de gozo e aviso para cada um dos dois sistemas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os dias faltantes para quitação de período de gozo, em número inferior a cinco
dias corridos, poderão ser concedidos sobre a forma de “abono de férias”, como previsto no artigo 143 da
Consolidação das Leis do Trabalho, desde que haja solicitação ou concordância do empregado e
dispensado o requerimento de que trata o parágrafo 1º, do mesmo artigo.

PARÁGRAFO QUARTO: É vedado o início das férias no período de 2 (dois) dias que antecede feriado ou
dia de repouso semanal remunerado.

PARÁGRAFO QUINTO: As empresas poderão conceder férias individuais a seus empregados, a seu
pedido, por antecipação e antes de completado o respectivo período aquisitivo, considerando-se, na
hipótese, como quitado o período gozado.

PARÁGRAFO SEXTO: É assegurado o direito de férias proporcionais ao empregado que, ao solicitar
demissão, contar com mais de 15 (quinze) dias e menos de 1 (um) ano de emprego.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO NAS FÉRIAS

As empresas pagarão 50% (cinquenta por cento) do 13º salário, aos seus empregados, que o requeiram,
até 05 (cinco) dias após o recebimento do aviso de férias, salvo em caso de férias coletivas

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ACESSO DA FENATRACON ÀS EMPRESAS

As empresas permitirão o ingresso da federação profissional em suas dependências, desde que
previamente ajustado, para o fim específico de distribuir boletins, jornais e comunicados de interesse da
categoria profissional suscitante, bem como providenciarão a divulgação desses comunicados em mural
com acesso de seus colaboradores, e que não tragam prejuízos a sua atividade.

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - QUADRO MURAL

As empresas permitirão a divulgação em quadro mural, com acesso aos empregados, de editais, avisos e
notícias sindicais editadas pelo sindicato suscitante, ficando vedada a divulgação político-partidária ou
ofensiva a quem quer que seja.

Õ
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CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL

À título de CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL, visando o patrocínio das despesas com editais,
publicidade, manutenção dos equipamentos, pessoal e serviços da FEDERAÇÃO PROFISSIONAL, com
vistas à celebração e fiscalização do cumprimento do presente instrumento normativo coletivo, os
EMPREGADORES abrangidos pela presente Convenção Coletiva procederão a descontos de todos os
seus empregados, beneficiários desta norma coletiva, na forma deliberada em assembleia realizada no dia
13/03/2023, após a observância ao disposto nos artigos 611-B, XXVI e 513, “e” da CLT, em importe
equivalente a 1% (um por cento) sobre o salário fixo e variável, se houver, limitado a R$ 22,00 (vinte e dois
reais) mensais.

A empresa ficará responsável pelos descontos na folha de pagamento da contribuição na forma do “caput”
recolhendo à Federação Profissional, até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente, mediante boleto
bancário que pode ser emitido diretamente através do site da FENATRACON (https://fenatracon.com.br/),
solicitado pelo e-mail (fenatracon@gmail.com)   ou depósito na conta bancária (Caixa Econômica Federal,
Agência: 1990, Operação 003, Conta Corrente: 0526-7). Esgotando o prazo previsto para o recolhimento,
incidirá sobre o valor em atraso multa de 2% (dois por cento).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O desconto da Contribuição Negocial Profissional é extensivo aos empregados
que forem contratados durante a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de haver questionamentos administrativos ou judiciais contra o
desconto, caberá exclusivamente à Federação Profissional responsabilizar-se pelas custas administrativas
e processuais que venham a existir, bem como de eventuais indenizações/ressarcimentos decorrentes do
referido desconto.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As empresas encaminharão à Federação Profissional, mensalmente, por e-mail
(fenatracon@gmail.com) o comprovante de pagamento da taxa profissional e a relação dos empregados do
FGTS devidamente transmitida.

PARÁGRAFO QUARTO: Os direitos e obrigações contidos na presente Convenção Coletiva de Trabalho
serão estendidos na integralidade aos EMPREGADOS CONTRIBUINTES COM O PAGAMENTO DA TAXA
NEGOCIAL prevista nesta cláusula. Aos trabalhadores que optarem por não contribuir com a taxa negocial,
NÃO poderão desfrutar da defesa de seus interesses via Federação Profissional, em caso de
descumprimento, nas seguintes cláusulas: QUINQUÊNIOS, AUXÍLIO ESTUDANTE; AUXÍLIO
CRECHE/AJUDA DE CUSTO; AUXÍLIO SEGURO DE VIDA EM GRUPO; AUXÍLIO PLANO
ODONTOLÓGICO; ESTABILIDADE DO APOSENTANDO.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL

As empresas representadas pelo SINDICATO DOS CONCESSIONÁRIOS E DISTRIBUIDORES DE
VEÍCULOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINCODIV-RS ficam obrigadas a recolher aos cofres
da entidade, mediante guias próprias, o mesmo valor da contribuição de 2022 acrescidos de 10% não
inferior a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), a ser paga em 5 (cinco) parcelas com o primeiro
vencimento para o dia 25 de abril.

Parágrafo Primeiro - As empresas que não possuem empregados recolherão a importância mínima
estabelecida no caput.

Parágrafo Segundo- Ficam as empresas também obrigadas a remeter ao Sindicato Patronal relação
nominal dos empregados com data de admissão, salário anterior a revisão e salário revisado, valor do
recolhimento.

Parágrafo Terceiro - A obrigação acima constitui ônus do empregador, constituindo-se em contribuição
assistencial e será aplicada em benefícios assistenciais à categoria.

 

Õ Ã Ã
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OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

Os Sindicatos convenentes decidem de comum acordo desenvolver estudos sobre a conveniência e
viabilidade técnica de implantar-se a Comissão de Conciliação Prévia (CCP), nos termos do Título VI-A da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e da Portaria MTE n.º 329, de 14.08.2002, com as alterações da
Portaria MTE nº. 230, de 21.05.2004, com o objetivo de no futuro buscar a conciliação e a solução de
conflitos trabalhistas envolvendo concessionários de veículos e seus empregados.

DISPOSIÇÕES GERAIS
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - MULTAS

As empresas que descumprirem qualquer das cláusulas da presente convenção, exceto aquelas que já
tenham multa especificada, e uma vez notificadas para cumprimento, não o fazendo no prazo de 72
(setenta e duas) horas, arcarão com o pagamento de multa no valor equivalente à 01 (um) piso salarial da
categoria, sendo 50% (cinquenta por cento) paga em favor do empregado prejudicado e, a outra metade em
favor da Federação Profissional.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ASSISTÊNCIA REMOTA E HOMOLOGAÇÃO DAS
RESCISÓES

É obrigatória a realização do procedimento de assistência remota e homologação das rescisões dos
contratos de trabalho com mais de 01 (um) ano de tempo de serviço, perante a Federação Profissional. A
FENATRACON obriga-se a informar a relação dos documentos necessários à homologação da Rescisão do
Contrato de Trabalho, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento do pedido de agendamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As EMPRESAS deverão realizar o agendamento por e-mail
(fenatracon@gmail.com) e encaminhar a documentação requerida pela FENATRACON no ato do
agendamento. A documentação deverá ser enviada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da data
agendada para o procedimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos casos em que a FENATRACON não responder, no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, ao pedido de agendamento, a EMPRESA ficará desobrigada de submeter a rescisão ao
procedimento de assistência remota e homologação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Será cobrada taxa administrativa no valor de 24,00 (vinte e quatro reais), por
cada procedimento de assistência e homologação, a ser pago através de boleto bancário e comprovado no
ato da assistência.

PARÁGRAFO QUARTO: A empresa comunicando a FENATRACON e não sendo realizado a homologação,
em prazo de 5 dias úteis, empresa ficará dispensada de realizar a homologação da rescisão junto a
Fenatracon.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - BANCO DE EMPREGOS E QUALIFICAÇÃO – BEQ E
CERTIDÃO DE QUITAÇÃO

Fica garantido a todos os empregados da categoria, beneficiários desta Convenção Coletiva de Trabalho, o
direito aos benefícios do BANCO DE EMPREGOS E QUALIFICAÇÃO - BEQ desenvolvido pela Federação



12/05/2023, 11:00 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR020162/2023&CNPJ=04243203000160&CEI= 13/13

Profissional, cujo custeio ficará a cargo do empregador que arcará, mensalmente, a partir da assinatura
desta convenção, com o pagamento de R$ 5,00 (cinco reais) por cada empregado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os valores deverão ser pagos em favor da FENATRACON, mediante boleto
bancário, que pode ser emitido diretamente através do site da FENATRACON (https://fenatracon.com.br/),
solicitado pelo e-mail (fenatracon@gmail.com).

PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas encaminharão à Federação Profissional, em até 30 dias da
assinatura da presenta Convenção a relação dos empregados beneficiários do programa, mediante envio
da Relação dos Empregados do FGTS.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O BANCO DE EMPREGOS E QUALIFICAÇÃO - BEQ terá como objetivo o
cadastramento dos trabalhadores vinculados à categoria profissional e que estejam empregados ou
desempregados (até 12 meses após a data da demissão) e terá por finalidade a disponibilização de
currículos e o respectivo encaminhamento para as empresas empregadoras do setor e/ou a disponibilização
através de plataforma virtual, além de desenvolver parcerias/convênios que visem a qualificação da mão-
de-obra.

PARÁGRAFO QUARTO: A fim de desenvolver as atividades e facilitar a capacitação/qualificação dos
trabalhadores ativos e/ou demitidos poderá a Federação Profissional celebrar convênios com o sistema
SESC/SENAC ou outras instituições de qualificação profissional.

PARÁGRAFO QUINTO: As empresas poderão requerer a Quitação Anual de Obrigações Trabalhistas,
restrita aos trabalhadores que possuem mais de 01 (um) ano na empresa, prevista no artigo 507-B da CLT,
ficando estabelecido que essa concessão será objeto de análise por parte da FEDERAÇÃO
PROFISSIONAL, em até 30 dias da data do requerimento, e que deverá, obrigatoriamente, contar com a
expressa anuência do empregado.

 

}

PAULO RICARDO IPPOLITO SIQUEIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
SINCODIV/RS

GRECIO BIZARRIA FILHO
PRESIDENTE

FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM CONCESSIONARIAS DE VEICULOS, EMPREGADOS E
VENDEDORES EM ADMINISTRADORAS DE CONSORCIOS FENATRACON

ANEXOS
ANEXO I - ATA SINCODIV

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

https://fenatracon.com.br/
mailto:fenatracon@gmail.com
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR017955_20232023_04_14T08_16_49.pdf

